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EMENTA: DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
EXECUÇÃO CRIMINAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO.
AUSÊNCIA DE VÍCIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO INADMISSÍVEL
COM BASE NA SÚMULA 287/STF. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.
EMBARGOS REJEITADOS.

I. CASO EM EXAME
1.Embargos de declaração opostos contra acórdão do Plenário que

negou provimento a agravo regimental, mantendo a decisão que negativa
de seguimento a recurso extraordinário com agravo em razão da ausência
de impugnação específica dos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso extraordinário na origem, nos termos da
Súmula 287/STF. A parte embargante alega genericamente omissões e
contradições e reitera o argumento de que a repercussão geral estaria
implicitamente presente na controvérsia por envolver suposta violação ao
princípio da presunção de inocência, requerendo o acolhimento dos
embargos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o acórdão

embargado incorreu em contradição, obscuridade ou omissão.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os embargos de declaração destinam-se a sanar obscuridade,

contradição, omissão ou erro material, vícios que não se verificam
quando a decisão impugnada apresenta fundamentação suficiente e
coerente sobre as questões determinantes do julgamento.
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4. A alegação genérica de omissão e contradição, desacompanhada
da indicação dos pontos que teriam deixado de ser apreciados ou que
estariam incoerentes, não demonstra vício no acórdão embargado.

5. O acórdão embargado presta tutela jurisdicional suficiente e
adequadamente fundamentada ao consignar expressamente que o agravo
em recurso extraordinário é inadmissível quando a parte recorrente não
impugna especificamente cada um dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso extraordinário na origem.

6. A inexistência de omissão, contradição ou obscuridade impede o
uso dos embargos de declaração como instrumento de rediscussão da
matéria julgada ou de obtenção de efeitos infringentes sem a presença dos
vícios próprios dessa espécie recursal.

IV. DISPOSITIVO
7. Embargos de declaração rejeitados.


